


20/09/2018 Pesquisa Jurisprudência

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/PROC%253A02918320138%2520ANOPROCESSO%253A2013/DT… 1/2

Número do Acórdão:
ACÓRDÃO DE RELAÇÃO 6918/2015 - PRIMEIRA CÂMARA

Relator:
WEDER DE OLIVEIRA

Processo:
029.183/2013-8

Tipo de processo:
PRESTAÇÃO DE CONTAS (PC)

Data da sessão:
03/11/2015

Número da ata:
38/2015

Interessado / Responsável / Recorrente:
Alte Saturno Evangelista Zylberberg (050.071.273-53); Alvaro Henrique Vianna de Moraes
(081.622.807-82); Americo Paysan Valdetaro Filho (498.978.707-25); Antonio Carlos Lonthfranc
(394.340.797-72); Carlos Cesar Araujo Lima (499.026.017-15); Carlos Jose Nascimento
(233.369.947-72); Francisco de Assis Abrão (027.213.509-78); Haroldo Leite Ribeiro
(469.780.627-15); Idervânio da Silva Costa (794.129.981-04); Ione Tereza Arruda Mendes
Heilmann (012.529.387-99); Joao Edison Minnicelli (321.784.507-25); Jose Alberto da Costa
Abreu (452.789.897-34); Rodrigo Andre de Castro Souza Rego (498.063.191-68); Sinclair James
Mayer (618.430.088-15).

Entidade:
Indústria de Material Bélico do Brasil.

Representante do Ministério Público:
Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

Unidade Técnica:
Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança Pública (SecexDefes).

Representante Legal:
não há.

Acórdão:
ACÓRDÃO Nº 6918/2015 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, com
fundamento nos arts. 1º, I; 16, II; 18 e 23, II, da Lei 8.443/1992, e na forma dos arts. 1º, I; 143, I,
'a'; 208 e 214, II, do RI/TCU, de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos,
ACORDAM, por unanimidade, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com

ressalva, em razão das impropriedades verificadas e dar quitação aos responsáveis, e regular
as demais, com quitação plena, fazendo-se a determinação sugerida.

- Alte Saturno Evangelista Zylberberg (050.071.273-53), Álvaro Henrique Vianna de Moraes
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(081.622.807-82), Américo Paysan Valdetaro Filho (498.978.707-25), Francisco de Assis Abrão
(027.213.509-78) e Haroldo Leite Ribeiro (469.780.627-15):

a) ausência, nas demonstrações contábeis do exercício de 2012, de provisão para perda de
investimentos;

b) registro indevido nas demonstrações contábeis do exercício de 2012 de investimento na
subsidiária integral South America Ordenance S/A, em razão de sua extinção em agosto do
mesmo exercício; e

c) falta de adequação às normas de convergência internacionais, contidas na Lei 11.638/2007,
quando da elaboração das demonstrações contábeis, principalmente no que diz respeito à
redução ao valor recuperável dos ativos e ajuste ao valor presente.

1. Processo TC-029.183/2013-8 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2012)

1.1. Responsáveis: Alte Saturno Evangelista Zylberberg (050.071.273-53); Alvaro Henrique
Vianna de Moraes (081.622.807-82); Americo Paysan Valdetaro Filho (498.978.707-25); Antonio
Carlos Lonthfranc (394.340.797-72); Carlos Cesar Araujo Lima (499.026.017-15); Carlos Jose
Nascimento (233.369.947-72); Francisco de Assis Abrão (027.213.509-78); Haroldo Leite Ribeiro
(469.780.627-15); Idervânio da Silva Costa (794.129.981-04); Ione Tereza Arruda Mendes
Heilmann (012.529.387-99); Joao Edison Minnicelli (321.784.507-25); Jose Alberto da Costa
Abreu (452.789.897-34); Rodrigo Andre de Castro Souza Rego (498.063.191-68); Sinclair James
Mayer (618.430.088-15).

1.2. Entidade: Indústria de Material Bélico do Brasil.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança
Pública (SecexDefes).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dar ciência à Indústria de Material Bélico do Brasil sobre a impropriedade alusiva à
inclusão indevida de pessoas no rol de responsáveis, em desacordo com os incisos I, II, e III do
art. 10 da IN TCU 63/2010.
















































